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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2024


 
PREGÃO  ELETRÔNICO n° 09/2024

CONTRATANTE:
MUNICIPIO DE GUAIRA/SP

OBJETO: CONFECÇÃO DE CARNÊS DE IPTU PARA O EXERCÍCIO DE 2024.



VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ 7.820,00

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 05/03/2024 às 09h (horário de Brasília)


CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
aberto

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA:
PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITA MAIS BRASIL no link: https://licitamaisbrasil.com.br/ 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM 

Agente de Contratações – Marieli Martins Peres.
PORTARIA Nº 13.196/2023


ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações – https://licitamaisbrasil.com.br/> edital PREGÃO ELETRONICO XX/2023 > Telefones/Email: (17) 3332-5138 – licitacao@guaira.sp.gov.br  
Horário de funcionamento: 10 AS 16 HORAS.
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PROCESSO Nº 15/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2024
EDITAL Nº 10/2024
Torna-se público que o Município de Guaíra/SP, órgão público, inscrito no CNPJ sob o nº 48.344.014/0001-59, com sede na Av. Gabriel Garcia Leal, nº 676 - Bairro: Maracá, neste ato representada pelo Exmo. Sr. ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR, Prefeito do Município, que por meio da Diretoria de Compras, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se subsidiariamente o regulamento do Decreto Municipal nº 6524, de 07 de Novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6525 de 07 de novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6526 de 07 de Novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6527 de 07 de novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6528 de 07 de novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6536 de 09 de novembro de 2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

As Propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.
As informações e os procedimentos desta licitação serão executados pela Diretoria de Compras e Licitações, sito à Av. Gabriel Garcia Leal, nº 676, Bairro Maracá. Comunicações pelo telefone (17) 3330-5138, através do e-mail: pregoeiro@guaira.sp.gov.br através da Internet pelo site da Oficial do Município de Guaíra/SP: https://www.guaira.sp.gov.br/licitacao/categoria/21/pregao-eletronico/ ou pelo site da Bolsa Brasileira de Mercadorias no link: https://licitamaisbrasil.com.br/
[bookmark: _Toc158841549]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO DE CARNÊS DE IPTU para o exercício de 2024, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
A licitação será realizada em único item.
[bookmark: _Toc158841550]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
1.1. [bookmark: _Hlk135302270]Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que estiverem previamente credenciados do Sistema de Compras da LICITA MAIS BRASIL, pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus ANEXOS.
1.1.1. [bookmark: _Hlk135304247]Os interessados deverão atender as condições exigidas no cadastramento da LICITA MAIS BRASIL até a data prevista para recebimento das propostas.
1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
1.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
1.5.1. [bookmark: _Ref117015508]A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
1.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o micro empreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
1.7. [bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
1.7.1. [bookmark: _Ref113883338]Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
1.7.2. [bookmark: _Ref114659912]Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
1.7.3. [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
1.7.4. [bookmark: _Ref113883003]Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
1.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
1.7.6. [bookmark: _Ref113883579]Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
1.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
1.7.8. [bookmark: _Ref113962336]Agente público do órgão ou entidade licitante;
1.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
1.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
1.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
1.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
1.9. [bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
1.10. [bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
1.11. [bookmark: art14§4]O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
1.12. [bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
1.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
[bookmark: _Toc158841551]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.14. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
1.15. [bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
1.16. [bookmark: _Ref113889589]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.4 e 7.18.1 deste Edital.
1.17. [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
1.17.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
1.17.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
1.17.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
1.17.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
1.18. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.19. [bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
1.19.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
1.19.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
1.20. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
1.21. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
1.22. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
1.23. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
1.24. [bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
1.24.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
1.24.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
1.25. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
1.25.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
1.25.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
1.26. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
1.27. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
1.28. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
1.29. Não será exigido o recolhimento a titulo de garantia de proposta.
[bookmark: _Toc158841552]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
1.30. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
1.30.1. Valor Unitário do Item.
1.31. Ao anexar a proposta por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado do sistema fica VEDADO A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE POR QUALQUER MEIO.
1.32. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
1.32.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo de Referência.
1.33. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
1.34. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
1.35. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
1.36. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
1.37. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
1.37.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.37.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
1.37.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
1.38. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
1.39. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
1.40. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.
[bookmark: _Toc158841553]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
1.41. [bookmark: _Hlk114646655]A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
1.42. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
1.43. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
1.44. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
1.45. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
1.46. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
1.47. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
1.48. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centavo).
1.49. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexeqüível.
1.50. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado no preâmbulo deste edital.
1.51. [bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
1.51.1. [bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
1.51.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
1.51.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
1.51.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
1.51.5. [bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
1.52. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
1.52.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
1.52.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
1.52.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
1.52.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subseqüentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
1.52.5. [bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
1.53. [bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
1.53.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
1.53.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
1.53.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
1.53.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
1.53.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
1.53.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

1.54. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
1.55. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
1.56. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
1.57. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
1.58. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
1.59. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
1.60. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
1.60.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
1.60.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
1.60.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
1.60.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
1.61. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
1.61.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
1.61.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
1.61.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
1.61.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
1.61.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
1.61.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
1.61.2.1. [bookmark: art60§1i]Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
1.61.2.2. [bookmark: art60§1ii]Empresas brasileiras;
1.61.2.3. [bookmark: art60§1iii]Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
1.61.2.4. [bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
1.62. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
1.62.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
1.62.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
1.62.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
1.62.4. [bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
1.62.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
1.63. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
[bookmark: _Toc158841554]DA FASE DE JULGAMENTO
1.64. [bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
1.64.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal (portaldatransparencia.gov.br)); e 
1.64.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (Relação de inidôneos (tcu.gov.br).
1.65. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
1.66. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
1.66.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
1.66.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
1.66.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
1.67. [bookmark: _Hlk135317550]Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
1.68. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.
1.69. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
1.70. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
1.70.1. Contiver vícios insanáveis;
1.70.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
1.70.3. Apresentar preços inexeqüíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
1.70.4. Não tiverem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1.70.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

1.71. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
1.71.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
1.71.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1.71.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
1.72. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exeqüibilidade da proposta.
1.73. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
1.73.1. [bookmark: _Hlk126568356]Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
1.73.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
1.73.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
1.73.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
1.73.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
1.74. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
1.74.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
1.74.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
1.75. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
1.76. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
1.77. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
1.78. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
1.79. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
1.80. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
[bookmark: _Toc158841555]DA FASE DE HABILITAÇÃO
1.81. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 são as que seguem abaixo:

1.82. HABILITAÇÃO JURÍDICA
1.82.1. No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
1.82.2. Em se tratando de Micro Empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.82.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
1.82.4. No caso de Sociedade Simples: Ato Constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.82.5. No caso de ME/EPP: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME/EPP segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI; 
1.82.6. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764/1971;
1.82.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; (Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei).
1.82.7.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.83. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
1.83.1.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
1.83.1.2. Inscrição no cadastro de contribuintes (municipal e/ou estadual), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.83.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.83.1.4. Prova de regularidade para com a (Fazenda Municipal e/ou Estadual), do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.83.1.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;, 
1.83.1.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.
1.83.1.7. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Modelo declaração não emprega menor Anexo IV) 
1.83.2. O licitante ME/EPP/MEI, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

1.84. [bookmark: _Ref114663777]HABILITAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA
1.84.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante (expedida no prazo de 90 (noventa) dias a contar da sessão).

1.85. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
1.85.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de Atestado fornecido por pessoas jurídica de direito público ou privado. Deverá ser anexado ao Atestado cópia de nota fiscal referente ao serviço prestado, o qual ficará a critério da Prefeitura realizar diligência para confirmar a veracidade do documento apresentado.

1.86. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
1.86.1. Declaração de que atende aos requisitos de Habilitação, conforme modelo ANEXO V. 
1.86.2. Declaração de que a empresa não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Pública -, conforme modelo ANEXO VI.
1.86.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme modelo ANEXO VIII.
1.86.4. Declaração de enquadramento de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempresário Individual. Conforme modelo ANEXO VII.
1.86.5. Declaração Independente de Proposta, conforme modelo Anexo IX.

1.87. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
1.88. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
1.89. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
1.89.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
1.90. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/Habilitação até o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 7.
1.91. O não cumprimento do envio dos documentos de Habilitação dentro do prazo estabelecido, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o(a) Pregoeiro(a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente.
1.92. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por Autenticação Digital.
1.93. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
1.94. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
1.95. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
1.96. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
1.97. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
1.98. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
1.98.1. [bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação caso não tenham sido inseridos previamente na PLATAFORMA LICITAMAIS BRASIL deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
1.99. A verificação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
1.99.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
1.99.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
1.100. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
1.100.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
1.100.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
1.101. [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
1.102. [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.18.1.
1.103. [bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
1.104. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
1.105. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
[bookmark: _Toc158841556]GESTÃO DO CONTRATO
1.106. A execução do objeto licitado será acompanhada por servidor designado nos autos.
[bookmark: _Toc158841557]DOS RECURSOS
1.107. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.108. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntarem memoriais 
1.109. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.
1.110. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
1.111. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
1.111.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
1.111.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
1.111.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
1.112. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
1.113. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
1.114. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
1.115. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
1.116. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
1.117. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
1.118. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: https://licitamaisbrasil.com.br/ 
[bookmark: _Toc158841558]DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
1.119. Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
1.119.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
1.119.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
1.119.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
1.119.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação
1.120. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021).
1.121. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021).
1.122. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).
1.123. A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato.
1.124. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
[bookmark: _Toc158841559]RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
1.125. Para o caso de ser contratado o fornecimento, as despesas decorrentes serão suportadas por recursos de dotação própria na vigente lei orçamentária, com a seguinte classificação contábil:
1.125.1. Unidade: 010501		Arrecadação, Gestão contábil e financeira
1.125.2. Funcional: 04.123.0005.2015.0000 	Arrecadação, Gestão Contábil e Financeira
1.125.3. Cat. Econômica: 3.3.90.00	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
1.125.4. Cod. Aplicação: 110 000	Fonte Recurso: 0 01 00 	Ficha: 103

Ou outras que vierem a substituir, utilizando FONTE DE RECURSO: TESOURO.
1.126. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar.
[bookmark: _Toc158841560]CRITÉRIOS DE MEDICAÇÃO E PAGAMENTO
RECEBIMENTO DO OBJETO

1.127. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
1.128. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
1.129. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
Nota explicativa: O art. 7º, inciso I, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, estabelece o prazo de 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração. Em outras palavras, o prazo máximo de 10 dias úteis deverá ser suficiente para as providências de recebimentos provisório, definitivo e de liquidação.





1.130. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.
Nota Explicativa: Observar que o artigo 7º, §2º, da Instrução Normativa nº 77, de 2022, prevê que “Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos de que dos incisos I e II do caput serão reduzidos pela metade.”





1.131. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
1.132. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
1.133. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
1.134. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO
1.135. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
1.135.1. 	O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.136. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
1.136.1. O prazo de validade;
1.136.2. A data da emissão; 
1.136.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
1.136.4. O período respectivo de execução do contrato; 
1.136.5. O valor a pagar; e 
1.136.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
1.137. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
1.138. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que deverá ser encaminhada junto com a nota, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
1.139. A Administração deverá realizar consulta para: 
1.139.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
1.139.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
1.140. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
1.140.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
1.141. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
1.142. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
1.143. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

PRAZO DE PAGAMENTO
1.144. O pagamento será efetuado no prazo 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
1.145. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
1.146. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
1.147. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
1.148. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
1.149. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
1.150. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
1.151. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
1.152. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice inflacionário do IPCA de correção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO

1.153. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado PREFERENCIALMENTE nas AGENCIAS do BANCO DO BRASIL E CAIXA ECONOMICA FEDERAL.
1.154. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
1.154.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
1.154.2. Nos termos da Instrução Normativa RFB 2.145/2023, que altera a Instrução Normativa 1.234/2012, poderá incidir a Retenção na Fonte do Imposto de Renda no momento do pagamento a PESSOAS JURÍDICAS PELO FORNECIMENTO DE BENS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, INCLUSIVE OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL.
1.154.3. Tal Retenção do Importo de Renda não se aplica as empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL E MICROOEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, ou seja, somente haverá retenção do Imposto de Renda nas empresas enquadradas no Regime de Tributação pelo Lucro Real ou Lucro Presumido.
1.154.4. A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestado do serviço amparado  por isenção, não incidência ou alíquota zero, deve informar o enquadramento legal de tal benefício no respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser efetuado sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente a natureza do bem ou do serviço prestado de Acordo com o Anexo I da Instrução Normativa 1.234/12.

1.154.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
1.155. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
[bookmark: _Toc158841561]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
1.156. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
1.156.1. [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
1.156.2. [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
1.156.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
1.156.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
1.156.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
1.156.2.4. Deixar de apresentar amostra;
1.156.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
1.156.3. [bookmark: _Ref114668139]Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
1.156.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
1.156.4. [bookmark: _Ref114668249]Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
1.156.5. [bookmark: _Ref114668245]Fraudar a licitação
1.156.6. [bookmark: _Ref114668247]Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
1.156.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
1.156.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
1.156.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
1.156.7. [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
1.156.8. [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
1.157. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
1.157.1. advertência; 
1.157.2. multa;
1.157.3. impedimento de licitar e contratar e
1.157.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
1.158. Na aplicação das sanções serão considerados:
1.158.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
1.158.2. as peculiaridades do caso concreto
1.158.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
1.158.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
1.158.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
1.159. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
1.159.1. [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor do contrato licitado.
1.159.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30%do valor do contrato licitado.
1.160. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
1.161. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
1.162. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.163. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
1.164. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
1.165. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
1.166. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
1.167. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
1.168. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1.169. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
[bookmark: _Toc158841562]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
1.170. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
1.171. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
1.172. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: plataforma de licitações LICITAMAIS BRASIL ou via e-mail: licitacao@guaira.sp.gov.br 
1.173. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
1.173.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
1.174. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
[bookmark: _Toc158841563]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1.175. [bookmark: _Hlk82473550]Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
1.176. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
1.177. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
1.178. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
1.179. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
1.180. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
1.181. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
1.182. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
1.183. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
1.184. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://licitamaisbrasil.com.br/  e https://guaira.sp.gov.br/
1.185. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1.185.1. ANEXO I - Termo de Referência
1.185.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
1.185.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
1.185.3. ANEXO III – Modelo de Proposta
1.185.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração que a empresa atende ao Disposto no Art. 7º Inciso XXXIII da Constituição Federal
1.185.5. ANEXO V - DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
1.185.6. Anexo VI - DECLARAÇÃO NÃO INTEGRA FUNCIONARIO PUBLICO EM QUADRO SOCIAL E AFINS
1.185.7. Anexo VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA; EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICRO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
1.185.8. ANEXO VIII - MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
1.185.9. ANEXO IX - MODELO DECLARAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO
1.185.10. ANEXO X – VALORES ESTIMADOS
[bookmark: _Toc158841564]COMUNICAÇÃO COM A EMPRESA
1.186. Após o término do Certame, toda comunicação (envio de Contrato / Ata Fornecedor / Notificação / Comunicado) entre o Município de Guaíra/SP e a Licitante Vencedora será feito através de e-mail/telefone. Favor manter os dados atualizados.


Guaíra/SP , 21 de Fevereiro de 2024

ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR
Prefeito Municipal
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024
PROCESSO Nº XX/2024
EDITAL Nº XX/2024
CONTRATADA: XXXX
CNPJ Nº XXXX
CONTRATO Nº XX/2024
DATA ASSINATURA: XXXX DE XXXX DE 2024.
VALOR DO CONTRATO: R$ XXXX
VIGÊNCIA: XXXX(DOZE) MESES
OBJETO: XXXX

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE GUAIRA/SP, E A EMPRESA  .............................................................  
O Municipio de Guaíra/SP,, com sede no(a) Avenida Gabriel Garcia Leal nº 676 –Bairro Maracá, na cidade de Guaíra/Estado São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 48.344.014/0001-59, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. [bookmark: _Toc158841565]CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
2.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição/contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
2.2. Objeto da contratação:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	


2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Referência;
2.3.2. O Edital da Licitação;
2.3.3. A Proposta do contratado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
[bookmark: _Toc158841566]CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 dias contados do(a) Emissão da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

[bookmark: _Toc158841567]CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
[bookmark: _Toc158841568]CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
[bookmark: _Toc158841569] CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
[bookmark: _Toc158841570]CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento será de 20 (vinte) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 
6.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
6.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo Fornecedor e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
6.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice inflacionário do IPCA de correção monetária.
6.8.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.8.2. Nos termos da Instrução Normativa RFB 2.145/2023, que altera a Instrução Normativa 1.234/2012, poderá incidir a Retenção na Fonte do Imposto de Renda no momento do pagamento a PESSOAS JURÍDICAS PELO FORNECIMENTO DE BENS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, INCLUSIVE OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL.
6.8.3. Tal Retenção do Importo de Renda não se aplica as empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL E MICROOEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, ou seja, somente haverá retenção do Imposto de Renda nas empresas enquadradas no Regime de Tributação pelo Lucro Real ou Lucro Presumido.
6.8.4. A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestado do serviço amparado  por isenção, não incidência ou alíquota zero, deve informar o enquadramento legal de tal benefício no respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser efetuado sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente a natureza do bem ou do serviço prestado de Acordo com o Anexo I da Instrução Normativa 1.234/12.
6.9. Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços e da Ordem de Serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
6.10. O valor total do presente CONTRATO é de R$ ....................Valor Contrato (u) e onerará dos recursos orçamentários e financeiros quando houver no ato da aquisição dos produtos ou contratação dos serviços.

[bookmark: _Toc158841571]CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
[bookmark: _Toc158841572]CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura do Município de Guaíra/SP, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1. Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
[bookmark: _Toc158841573]CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando necessário a verificação da regularidade da empresa, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.17. [bookmark: _Ref118293001]Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.21. [bookmark: _Ref118293030]Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
[bookmark: _Toc158841574]CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
[bookmark: _Toc158841575]CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
8.14. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.15. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
2. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
8.16. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.17. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.17.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.17.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.17.3. [bookmark: _Hlk78351618]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.18. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.19. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.21. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.22. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
8.24. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
[bookmark: _Toc158841576]CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
[bookmark: _Toc158841577]CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.25. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão/Unidade: 
II. Fonte de Recursos:  
III. Programa de Trabalho: 
IV. Elemento de Despesa: 
V. Plano Interno: 
VI. Nota de Empenho:

8.26. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
[bookmark: _Toc158841578]CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
[bookmark: _Toc158841579]CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Toc158841580]CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
[bookmark: _Toc158841581]CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Guaíra/SP, xx de xxxxx de 2024.

_________________________
Representante legal do CONTRATANTE


_________________________
Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1-
2- 






















ANEXO III - MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL
 
AO MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP
A/C - Pregoeiro
Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - Bairro: Maracá – Guaíra/SP.

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024
Objeto: CONFECÇÃO DE CARNÊS DE IPTU,  atendendo as demandas do Departamento de Tributação e Posturas

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo discriminados, conforme Termo de Referência (ANEXO 01), que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe; e declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO 
	UNIDADE 
	QUANTIDADE
	Valor Unit. R$
	Valor Total R$

	1
	CONFECÇÃO DE CARNÊS DE IPTU – nas especificações contidas em Termo de Referencia.
	SERVIÇO
	17.000
	
	



Declaramos sob as penas das leis, que:
1) concorda com as condições de entregar os itens que foram propostos;
2) os preços propostos, já estão incluídos todas as despesas, que estejam direta ou indiretamente relacionadas com a execução do objeto da presente licitação;
3) que concorda com o Contratante, por ocasião da entrega do objeto, se necessário, executar, com pessoal próprio ou por terceiros, teste de qualidade, que não sendo satisfatórios, ensejarão a devolução de todo o lote entregue, sem qualquer tipo de indenização, e a Contratada deverá substituí-lo por outro lote, sem qualquer custo, que também estará sujeito os mesmos testes;
4) Sempre que julgar necessário, o Município de Guaíra/SP solicitará, durante a vigência do respectivo Contrato, o fornecimento do objeto desta licitação, na quantidade que for preciso, mediante Ordem de Compra, emitida pelo Setor de Compras, os quais deverão ser entregues no Município de Guaíra/SP, e deverão ser entregues na _________ localizado na __________, Guaíra/SP, CEP 14.790-000, no horário das 8h às 16h.

Prazo de validade da Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias - a contar da data da sua apresentação. Quando não constar a validade da proposta, entende-se que a validade é de 60 (sessenta) dias.

(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.



____________________________________
(assinatura)
Nome; RG. nº; CPF. nº; Cargo; 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONFORME DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

AO MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP

A empresa (razão social) ____________, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, inscrição estadual nº ________, inscrição municipal nº ________, com sede ____ (endereço completo), na cidade de ______________, Estado de ____, neste ato representada pelo seu ________ (qualificação completa do responsável, nos termos do contrato social), residente e domiciliado na ______________, na cidade de ______, Estado de ________, atendendo as formalidades constantes do edital completo do Pregão Eletrônico Nº ......, do Município de Guaíra/SP, DECLARAMOS, sob as penas das leis, para os devidos fins de direito, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos que a empresa acima citada encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal.

RESSALVA: (   ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.



(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.




_____________________________________
(assinatura)
Nome; RG. nº; CPF. nº; Cargo;




ANEXO V - DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO




A empresa (razão social) ____________, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, inscrição estadual nº ________, inscrição municipal nº ________, com sede ____ (endereço completo), na cidade de ______________, Estado de ____, neste ato representada pelo seu ________ (qualificação completa do responsável, nos termos do contrato social), residente e domiciliado na ______________, na cidade de ______, Estado de ________, declara para os fins de cumprimento do exigido no PREGÃO ELETRONICO nº. XX/2024, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos. 

(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.

Assinatura e carimbo da empresa:


_______________________________________
Nome completo e assinatura do responsável 
legal da empresa





ANEXO VI – DECLARAÇÃO NÃO INTEGRA FUNCIONARIO PUBLICO EM QUADRO SOCIAL E AFINS


(Razão Social) ________________________________________________________

CNPJ/MF Nº _________________________________________________________
 
Sediada __________________________________________ (Endereço Completo)
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de licitante de procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, instaurado pelo Município de Guaíra/SP, não integra nosso corpo social, administradores, dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do quadro técnico que sejam servidores da Administração Direta ou empregados, diretores ou Conselheiros de entidade da Administração Indireta do Município.


(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.

Assinatura e carimbo da empresa:


_______________________________________
Nome completo e assinatura do responsável 
legal da empresa
















ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA; EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICRO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL


A empresa ____________, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, inscrição estadual nº __________________, com sede ____ (Endereço completo), no Município de __________________, representada pelo seu Representante Legal e pelo ________ (Contador ou técnico contábil) ______ (Qualificação), infra assinados, e atendendo as formalidades constantes do Edital Completo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, do Município de Guaíra/SP, DECLARAM, que a empresa acima citada, e sob as penas da lei, que:

a) enquadra-se na situação de Micro Empresa (ME); Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Micro Empreendedor Individual (MEI);

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, Art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014;

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no Art. 3º, §4º, incisos I a X, da mesma da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.






_______________________________________
Nome completo e assinatura do responsável 
legal da empresa




ANEXO VIII - MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA


A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, insciso IV da Lei 14.133/21

(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.






_______________________________________
Nome completo e assinatura do responsável 
legal da empresa




ANEXO IX - MODELO DECLARAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO


A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, possui aptidão financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la.



(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.





_______________________________________
Nome completo e assinatura do responsável 
legal da empresa
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MUNICIPIO DE GUAIRA-SP
DEPARTAMENTO DE TRIBUTACAO E POSTURAS
Ganha Tempo Municipal Antonio de Jesus Marques
Rua 8, n° 221, Centro, Guaira-SP, CEP: 14790-000
Tel: (17) 3331-3867 - 3331-5865
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Tributario
e Posturas

TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO (Art 6°, XXIII, “a™ e “i" da Lein"
14.133/2021).

Contratagio de Empresa para a Realizagio de Servigos Graficos de Confecgdo de Carnés de
Tributos Municipais para o exercicio de 2024, conforme descritivo:

|
|

Item  Descrigdo } . | Unidade

01 Confecgdo de aproximadamente 17.000 (dezessete mil) carnés para o IPTU 2023, | Serv
com medida padrio de ficha de compensagio (99 mm x 210 mm) contendo: 01
(uma) capa, 01 (uma) contracapa e uma folha com informagdes institucionais, com
imagens coloridas em frente e verso cuja arte sera encaminhada pela Prefeitura
Municipal, ficando disponibilizado na capa um espago para os dados de
qualificagdo e entrega do Contribuinte e na contracapa um espago para uso dos
correios, com as formas de devolugdo padréo; 01 (uma) folha contendo instrugdes
de pagamento: 01 (uma) folha contendo demonstrativo do langamento total: 01
(uma) ficha de compensagdo com o valor para pagamento a vista, cota Unica; 01
(uma) folha contendo ficha de atualizagdo cadastral; 08 (oito) fichas de
compensagdo para pagamento mensal parcelado. A capa e contracapa serio
impressas em papel couché brilhante (foto colorida) e as demais laminas em papel
branco 75g

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO (Art 6°,
XXIIL “b™ da Lei n® 14.133/2021).

A Fundamentagio da Contratagdo encontra-se pormenorizada em Topico especifico do Estudo
Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referéncia.

A aquisigio dos Servigos acima elencados atendera as necessidades do Departamento de
Tributagdo e Posturas, pois a confecgio de carnés IPTU tem a finalidade de notificar o contribuinte em
seu proprio domicilio, trazendo maior comodidade para 0 mesmo e, ainda, padronizar a cobranga dos
Tributos Municipais.

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA
DO ORJETO (Art 6", XXIIL “C” da Lei n° 14.133/2021).

A impressio dos carnés sera do tipo laser. padrdo Ficha de Compensagdo Bancaria, com codigo
de barras padrao FEBRABAN.
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O formato dos carnés devera obedecer ao padrao 03 por folha A4 (99mm x 210 mm).

O acabamento dos camés devera ser obrigatoriamente feito no processo de hot-melt (cola
quente).

Os carnés somente poderdo ser confeccionados a partir da aprovagio da arte final e
homologacdo dos Codigos de Barras dos Carnés que sera realizado pelo Gestor do Contrato.

O Gestor do contrato enviara os arquivos contendo os dados cadastrais e fiscais relativos aos
Tributos em formato TXT, contendo campos com tamanhos fixos sem delimitadores, o Lay out do
arquivo e as Artes das Capas, contra capas e informativos dos Carné para a empresa contratada
imediatamente ap6s a conclusdo da Contratagio e Emissdo do respectivo Empenho

A empresa contratada tera os seguintes prazos para conclusdo dos trabalhos:

de 5 (cinco) dias contados do envio dos arquivos tratados no item 3 deste Termo de Referencia
para envio de arquivo de testes da Arte Final dos Carnés para aprovagio pelo Gestor do Contrato:

de 15 (quinze) dias contados da data da aprovagdo do teste da Arte Final e homologagao dos
Caodigos de Barras para confecgio dos carnés;

Os carnés deverdio ser enviados para o enderego do Departamento de Tributagio e Posturas, localizado
no Ganha Tempo Municipal, na Rua 8, n® 221, Centro, Guaira-SP, CEP 14.790-000, que ficara
encarregado da Postagem dos mesmos.

4. VIGENCIA CONTRATUAL
O prazo de vigéncia do contrato sera de 60 (sessenta) dias.
5. RECEBIMENTO E CRITERIO DE ACEITACAO DO OBJETO

Os produtos/servigos serdo recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias. contados da
finalizagio dos servigos ou entrega dos produtos e apresentagio da nota fiscal pela CONTRATADA.
pelo responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagio do contrato, mediante termo detalhado, quando
verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico.

O CONTRATANTE realizara inspecio minuciosa de todos os servicos executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo servigo, com a
finalidade de verificar a adequagdo dos servigos e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisdes finais que se fizerem necessarios.
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Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico
do contrato 1ra apurar o resultado das avaliagdes da execugdo do objeto e, se for o caso, a analise do
desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos realizados em consonancia com os indicadores
previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando
em relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato

O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, is suas
expensas, no todo ou em parte, 0 objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes
resultantes da execugiio ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagio ndo atestar a ultima e/ou
unica medi¢do de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisorio

O recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes
de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

No prazo supracitado para o recebimento provisorio, cada fiscal ou a equipe de fiscalizagio
devera elaborar Relatorio Circunstanciado em consonancia com suas atribuigdes, e encaminha-lo ao
gestor do contrato.

Quando a fiscalizagio for exercida por um Gnico servidor, o relatorio circunstanciado devera
conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execugdo do contrato, em relagdo a
fiscalizagdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo

Os produtos e servigos poderdo ser rejeitados. quando em desacordo com as especificagdes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no
prazo fixado pelo Gestor/Fiscal do contrato. as custas da Contratada, sem prejuizo da aplicagdo de
penalidades

Os produtos e servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 15 dias contados do
recebimento provisorio. por servidor o comissio designada pela autoridade competente, apos a
verificagio da qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagio mediante termo detalhado.
obedecendo as seguintes diretrizes: realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagio
apresentada pela fiscalizagio e, caso haja irregularidades que impegam a liquidagio e o pagamento da
despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA. por escrito, as
respectivas corre¢des; Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos
prestados, com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e Comunicar & empresa para que
emita « Nota Fiscal ou Fatura, com valor exato dimensionado pela fiscalizacdo. com base no
Instrumento de Medigio de Resultado (IMR), ou instrumento substituto

O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranga do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugio do contrato
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6. OBRIGACOES DA CONTRATADA

Entregar o produto e executar o servigo conforme especificagdes deste Termo de Referéncia e
de sua proposta, com a alocagdo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessirios, na
qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referéncia e em sua proposta.

Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo Gestor/Fiscal do contrato, os produtos e servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos
ou incorrecoes resultantes da execugao ou dos materiais empregados.

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos &
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas,
todas as condigdes de habilitagdo e qualificagio exigidas.

Utilizar empregados habilitados e com conhecimento béasico do servigo a ser executado, em
conformidade com as normas e determinagdes em vigor i

Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que adentrardo
0 6rgdo para a execugdo do servigo.

Responsabilizar-se por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais. previdenciarias, tributarias e as
demais previstas na legislagdo especifica. cuja inadimpléncia ndo transfere responsabilidade a
Contratante.

Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas da Administragao.

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nio
executar atividades ndo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a Contratante toda e
qualquer ocorréncia neste sentido. a fim de evitar desvio de fungao.

Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestagdo de
servigos

Nio permitir a utilizagio de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigio
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagio do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
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Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato.

Quando o projeto referir-se a obra imaterial de carater tecnologico, insuscetivel de privilégio, a
cessdo dos direitos incluira o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informagio
pertinentes a tecnologia de concepgdo, desenvolvimento, fixagio em suporte fisico de qualquer
natureza e aplicagdo da obra.

Assegurar a Contratante, o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,
inclusive sobre as eventuais adequagdes e atualizagdes que vierem a ser realizadas, logo apds o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a contratante distribuir, alterar e utilizar
os mesmos sem limitagdes

Os direitos autorais da solugdo, do projeto, de suas especificagdes técnicas, das documentagdes
produzidas e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execugdo do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizagdo sem que exista
autorizagiio expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuizo das sangdes civis e penais
cabiveis.

7. OBRIGACOES DA CONTRATANTE

Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo com as
clausulas contratuais e os termos de sua proposta.

Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo do produto/servigo, por servidor especialmente
designado, encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeigdes no produto/servigo,
fixando prazo para a sua corre¢io.

Pagar a Contratada o valor resultante do produto/servigo, no prazo e condigdes estabelecidas

Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada, no que couber.

8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (Art. 6°, XXIII, alinea “ da Lei 14.133/2021)

O futuro contrato terd como Gestor e Fiscal: Carlos Donizeti de Souza Vilela — Chefe do
Departamento Tributario.
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Contratante e Contratado estabeleceram contato reciproco através de e-mail, telefone ou outro
meio possivel. oportunamente indicado, que tera validade para pritica de todos os atos durante a
vigéncia do Contrato,

A forma de aferigdo/medi¢do dos produtos/servigos para efeito de pagamento serd com base no
resultado do material aplicado, conforme cronograma de atividades apresentado pela CONTRATADA,
que sera atestado pelo Gestor/Gestor/Fiscal Contratual;

Havendo desconformidade do produto/servigo com o cronograma, havera o redimensionamento
dos pagamentos, podendo. a critério da Administragao ensejar penalidade & CONTRATADA nos
termos do art. 156 da Lei n® 14.133/21;

O ndo atendimento das metas, por infima ou pequena diferenca; em indicadores niio relevantes
ou criticos, a critério da Administragio, podera ser objeto apenas de notificagio nas primeras
ocorréncias, de modo a ndo comprometer a continuidade da contratagao;

Ainda cabera ao Gestor/Fiscal Contratual a avaliagdo da conformidade dos produtos/servigos
entregues com relagdo aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao
recebimento definitivo:

O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e
as normas da Lei n® 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugio total
ou parcial (Art 115, da Lei 14.133/2021)

Em caso de impedimento. ordem de paralisagio ou suspensiio do contrato. o cronograma de
execugldo seré prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstincias
mediante simples apostila (Art 115, §5°, da Lei 14133/2021).

A execugio do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, ou pelos
seus respectivos substitutos (Art 117, caput, da Lei 14133/2021).

O fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a execugdo do
contrato, determinando o que for necessario para a regularizagio das faltas ou dos defeitos observados
(Art 117, §1° da Lei 14133/2021).

O fiscal do contrato informaré a seus superiores, em tempo habil para a adogio das medidas
convenientes. a situagio que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua competéncia ( Art
117,

§2°, da Lei 14.133/2021)

O contratado devera manter preposto aceito pela Administragdo no local da obra ou do servigo
para representa-lo na execugdo do contrato (Art 118, da Lei 14.133/2021).
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A 1ndicagio ou a manutengio do preposto da empresa podera ser recusada pelo orgio ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da
atividade (IN 5, art 44, §1°).

O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir, a sua
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes de sua execugio ou de materiais nela empregados (Art 119 da Lei 14.133/2021)

O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administra¢do ou a terceiros
em razao da execugdo do contrato, e ndo excluira nem reduzira essa responsabilidade a fiscalizagdo ou
o acompanhamento pelo contratante (Art 120 da Lei 14.133/2021).

Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais ¢
comerciais resultantes da execugdo do contrato (Art. 121, da Lei 14.133/2021).

A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscals e comerciais ndo
transferird & Administragdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o objeto do
contrato (Art. 121, §1°, da Lei 14.133/2021).

As comunicagdes entre 0 0rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletronica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°)

0 éregdo ou entidade poderd convocar representante da empresa para adogdo de providéncias
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°).

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situacdo fiscal da
contratada.

Serdo exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais e
& Divida Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidio Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos ndo venham acompanhados da nota fiscal.

9. MODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL (Art. 6", XXIII, alinea “e” da Lei 14.133/2021)

O acompanhamento e a Gestdo/Fiscalizagio dos servigos, consistem na verificagio da
conformidade, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. devendo ser exercidos por um
ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do Art. 117 da Lei n®
14.133, de 1993
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A verificagio da adequagdo dos produtos/servigos devera ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referéncia.

Durante a execu¢do do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de
qualidade dos servigos e produtos para evitar a sua degeneragdio, devendo intervir para requerer a
CONTRATADA a corrego das faltas, falhas e irregularidades constatada.

O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliagio da execugio do
objeto ou, se for o caso, a avaliagio de desempenho e qualidade da prestagiio dos servigos realizada

A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestagdo do servigo com menor nivel
de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada 4 excepcionalidade
da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

Na hipotese de comportamento continuo de desconformidade da prestagio do servigo em
relagio a quahdade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previsto
nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser aphcado as sangdes a CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no ato convocatorio.

O fiscal técnico podera realizar avaliagio didrias, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolthido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos

O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada. sem
perda da qualidade na execuglio do servigo, devera comunicar a autoridade responsavel para que esta
promova a adequagio contratual & produtividade efetivamente realizada. respeitando-se os limites da
alteracio dos valores contratuais previstos no Art. 125 da Lei 14.133 de 2021.

A conformidade do material a ser utilizado na execugido dos servigos devera ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relagio detalhada, de acordo com
o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificagdes técnicas. tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O descumprimento total ou parcial das demais obrigagSes e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejara a aplicagio de sangdes administrativas. previstas neste Termo de Referéncia e na
legislagio vigente, podendo culminar na exting@io do contrato, conforme disposto no Art.137 da Lei n®

14.133 de 2021

A Gestio/Fiscalizacio de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeigdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e. na ocorréncia desta, nio implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o Art. 120 da Lei n® 14.133, de 2021.
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10. DA QUALIFICACAO TECNICA

As empresas interessada em participar do certame devera comprovar aptiddo para odesempenho
de atividade pertinente e compativel com o objeto da licitagdo.

A comprovagio de aptiddo referida sera feita por Atestado(s) ou Certiddo(des) fornecido(s) por
pessoa de direito publico ou privado, devidamente assinado(s), carimbado(s) e, preferencialmente, em
papel timbrado da empresa ou 6rgdo tomador do servigo. Devera ser anexado ao Atestado copia da nota
fiscal referente ao servigo prestado, o qual ficara a critério da Prefeitura realizar diligéncia para
confirmar a veracidade do documento apresentado.

11. DO PAGAMENTO

O pagamento ocorrera em 20 (vinte) dias apos o recebimento no setor contabil da Nota Fiscal e
Empenho assinados pelo gestor do contrato

12. SANCOES ADMINISTRATIVAS

Para os fins previstos no Art. 162 da Lei 14.133/21, fica estipulado o percentual de 0.5% (cinco
décimos por cento) sobre o valor total da contratagdo. a titulo de multa de mora por dia, em caso de
atraso injustificado na entrega da apolice de seguro, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, podendo
ser considerado como inexecugio total do objeto a partir deste prazo.

Em caso de inexecucdo total ou parcial do objeto desta licitagdo, em razio do descumprimento
de qualquer das condigdes avengadas. a empresa vencedora ficara sujeita as seguintes penalidades, a
critério da Administragdo. nos termos do Art. 156 da Lei 14.133/21:

- adverténcia;

- multa;

- impedimento de licitar e contratar;

- declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

As sangdes previstas nos incisos L Il e IV do Art. 156 da Lei 14.133/21 poderdo ser aplicadas
Jjuntamente com a do inciso IT do mesmo artigo.

O wvalor da multa aplicada, apés regular processo administrativo. sera descontado dos
pagamentos devidos pela Administragdo, ou cobrado judicialmente a critério da Administragdo.

A critério da autoridade competente, com fundamento nos principios da Proporcionalidade e
Razoabilidade, as penalidades poderio ser relevadas ou atenuadas, em razio de circunstancias

11




image10.jpg
MUNICIPIO DE GUAIRA-SP
DEPARTAMENTO DE TRIBUTACAO E POSTURAS S
l Tributéario
e Posturas

Ganha Tempo Municipal Antonio de Jesus Marques
Rua 8, n° 221, Centro, Guaira-SP, CEP: 14790-000
Tel: (17) 3331-3867 - 3331-5865

tributos@guaira.sp.gov.br WWW.guaira.sp.gov.br

fundamentadas em fatos comprovados, desde que formulada por escrito, no prazo méximo de 5 (cinco)
dias uteis, contados da data em que for oficiada a pretensdo, no sentido de aplicagdo de pena.

13. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR (Art. 6°, XXIII, alinea “h” da
Lei 14.133/2021)

O fornecedor sera selecionado por meio dos critérios adotados pelo Departamento de Compras,
por meio do procedimento e modalidade adequados ao caso concreto

As exigéncias de habilitagio juridica, fiscal, social e trabalhista sio as usuais para a
generalidade dos objetos

Previamente a celebragdo do contrato, a Administragdo verificara o eventual descumprimento
das condigdes para contratagdo, especialmente quanto a existéncia de san¢do que a impega, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais.

E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentagdo de habilitagio constante do
edital, ou encaminhar, quando solicitado pela Administragio, a respectiva documentagio atualizada.

Nao serdo aceitos documentos de habilitagio com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAC:\O

A estimativa de pregos encontra-se pormenorizada em topico especifico dos Estudos Técnicos
Preliminares, anexo a este Termo de Referéncia

15. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

As despesas do presente Termo de Referéncia serio cobertos pela seguinte Dotagio
Orgamentaria:

04 123 0005 2015 0000 ARRECADAGAO, GESTAO CONTABIL E FINANCEIRA

Guaira, 22 de janeiro de 2024

i
iAeti de Souza Vilela

Chefe do Departa to de Tributagdo e Posturas
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR — Lei 14.133/2021

REQUISITANTE: DEPARTAMENTO DE TRIBUTACAO E POSTURAS

INTRODUCAO

O presente documento caracteriza a primeira ctapa da fase de planejamento ¢ apresenta
os devidos estudos para a contratagio de solugao que atendera a necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal ¢ estudar detalhadamente a necessidade ¢ identificar no mercado a
melhor solugdo para supri-la. em observéiincia as normas vigentes ¢ aos principios que regem a
Administragiio Publica.

1 - DESCRICAO DA NECESSIDADE (Art. 18, §1°, Inciso I, da Lei 14.133/2021)

A aquisi¢io dos Servigo de Confecgdo de Camnés de IPTU para o Exercicio de 2024,
atendera as necessidades do Departamento de Tributagdo e Posturas, pois a confecgdo de camés
IPTU tem a finalidade de notificar os contribuintes deste tributo em seu proprio domicilio,

trazendo comodidade para 0 mesmo ¢, ainda, padronizar a cobranga dos Tributos Municipais

2~ PREVISAO NO PLANO DE CONTRATACOES ANUAL (Art. 18, §1°, Inciso IT, da Lei
14.133/2021)

O Plano Anual de Contratagdes do Municipio esta em fase de elaboragdo.

3 - REQUISITOS DA CONTRATACAO (Art. 18, §1°, Inciso I11, da Lei 14.133/2021)
O produto devera apresentar garantia de no minimo 12 (doze) meses. Caso o
fabricante/fornecedor possuir uma garantia maior que a determinada no Termo de Referéncia

prevalecera a maior

A entrega deverd ocorrer no prazo maximo de até 30 (tnnta) dias apés recebimento da
nota de empenho/pedido.

O prazo podera ser prorrogado. a critério da Administragio.

A entrega dos itens devera ser feita de segunda a sexta feira no Ganha Tempo Municipal
localizado na Rua 8. n® 221. Centro. Guaira-SP

4 - ESTIMATIVA DE QUANTIDADES (Art. 18, §1°, Inciso 1V, da Lei 14.133/2021)
O quantitativo levou em consideragdo a demanda dos Departamento de Tributario, tendo

em vista que no momento da emissdo deste ETP. constam 17.234 contribuintes com registro no
Cadastro Imobiliario Municipal aptos a0 Langamento do IPTU 2024. No entanto este nimero
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certamente sera menor. pois ainda serdo analisados aproximadamente 1000 solicitagdes de
Isengdo de IPTU

5- LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, §1°, Inciso V, da Lei 14.133/2021)

Para o produto a ser adquirido existem varios fornecedores no mercado nacional. Cumpre
informar que foram pesquisados ¢ considerados os produtos/materiais que mais se aproximaram
das especificagdes técnicas fornecidas pelo orgdo solicitante. com o intuito de atender a sua
finalidade

6 ~ ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATACAO (Art. 18, §1°, Inciso VI, da Lei
14.133/2021)

A pesquisa de prego sera realizada por meio de cotagdo anexada aos autos. Para claborar
uma cstimativa foi considerado o Orgamento abaixo encaminhado pelo fornecedor indicado:

Fornecedor CNPJ Valor Valor Total
Unitario
Smarapd Informatica Lrda 50.735.505/0001-72 | R$ 0,70 R$ 11.900,00
VALOR ESTIMADO DA CONTRATA(IA() RS 11.900,00

7 - DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO (Art. 18, §1°, Inciso VII, da Lei
14.133/2021)

A solugdo mais vantajosa para a Administragdo Publica no caso em questdio ¢ a aquisigdo,
pois mostra-se a alternativa mais viavel a fim de suprir a necessidade, tendo em vista o custo-
beneficio ¢ praticidade.

8 — JUSTIFICATIVA PARA O NAO PARCELAMENTO (Art. 18, §1°, Inciso VIIL, da Lei
14.133/2021)

Por se tratar de aquisi¢do de um unico Servigo. ndo ha que se falar em parcelamento
devendo a entrega ocorrer no prazo maximo de at¢ 30 (trinta) dias apés recebimento da nota de
empenho/pedido.

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 13, §1°, Inciso IX, da
Lei 14.133/2021)

O Resultado pretendido por esta Contratagio ¢ a Entrega dos Camés de IPTU 2024 em
conformidade com a Especificagdo determinada, visando a correta arrecadagdo do Tributo.
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10 — PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRATO (Art. 18, §1° Inciso X, da Lei
14.133/2021)

Previamente ao Contrato sera devidamente Langado o Tributo Objeto da Cobranga por
meio dos Carnés a serem confeccionados

11 — CONTRATACOES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES (Art. 18, §1° Inciso XI,
da Lei 14.133/2021)

Nio ha contratagdes correlatas/interdependentes para o caso em questio

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS (Art. 18, § 1° XII, da Lei 14.133/2021)

Nao foi identificado nenhum impacto no presente caso.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATACAO (Art. 18, § 1° X111, da Lei 14.133/2021)

Declaramos que apos concluir o Estudo Técnico Preliminar aqui registrado. nos
posicionamos pela viabilidade da Contratacfio do Servico especificado.

Guaira-SP. 22 de janciro de 2024
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